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EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOOOS/2021
LlctTAçÃo N". ooo03/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Orgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
RUA SALOMÃO VELOSO,49. CENTRO - CAAPORÃ. PB.
CEP: 58326-000

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.644/000'|-54,
doravante denominado simplesmente ORG, e que neste ato é tambem o Órgão Gerenciador
responsável pela conduçáo do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que farâ realizar alravés da Pregoeira Oficial assessorado por sua
Equipe de Apoio, as 14:00 horas do dia 10 de Março de 2021 no endereço acima indicado,
licitação na modalidade Pregão Presencial no 00003/2021; fpo menor preço; tudo de acordo com
este instrumento e em observância a Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2oo2 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de
'14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no '10.520, de '17 de Julho de 2002; Decreto Municipal
no 106, de 09 de Abril de 20í9; e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores
das referidas normas; conforme os crité_rios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o
REg|SKO dC PrEçOS PArA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ÊUTURR C
EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEíCULOS SEM CONDUTOR, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAAPORÃ.

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL|ZADA
PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEíCULOS SEM CONDUTOR, PARAATENDER
AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAAPORÃ.
í.2.As especificaçÕes do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva
selecionar a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de preços para
contrataçÕes futuras.
1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de preços, nos
termos do Anexo lV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, teráo a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficíal, e a execução do
objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do oRC no referido perÍodo.
1.5.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento

&

convocatório, especificações técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham,



quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda específica - CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E
EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEíCULOS SEM CONDUTOR, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçôes
contidas nos Arts. 47 e48, da Lei Complementar no 12312006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situaçÕes previstas nos incisos ll e lll, do Art. 49, do mesmo diploma legal.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitaçáo, deverão ser entregues à Pregoeira até as 14:00 horas do dia
10 de Março de 2O21 , no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de ate 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.l.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, 9'12 - Centro - Caaporã -,PB,i,rR,,i,rl,;t,litr,nL.0E 

C,qi.p.RÀ.pB

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.í.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNC|A - ESPECTFTCAÇÔES;
3.1.2.ANEXO II- MODELOS DE DECLARAÇÔES;
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3.1.3.ANEXO III . MODELO DE DECLAMÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO tV- MTNUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.s,ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.
3.2.4 obtençáo do Edital será feita da seguinte forma:
3.2. 1 . Pelos sites: \ÂÂÁM.CAAPORA. PB. GOV. BR ; W\ A/Ú.TCE. PB. GOV. BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal
no 106, de 09 de Abril de 20í9; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de
transcrição.

s.O.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço:

lnício: 3 (três) dias;
Conclusão: 12 (doze) meses.



5.2.O serviço será executado de acordo com as especiÍicações definidas no correspondente
Termo de ReÍerência1, anexo a este instrumento.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses,
considerado da data de sua assinatura.
5.4.4 vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por igu*rê r§0ôâ!l§f,l8ê $4,t&rTê;?B
mediante acordo entre as pârtes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, _observadas
as características do objeto licitado. 
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5.5.As despesâs decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da ségúinte dotaçâo:

o2.o40-SECRETAR|A DE FTNANÇAS E PLANEJAMENTO 02040.04.12220052922 -
MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE FINANÇA 3.3.90.39.00.00.001 -
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02.051_FUNDO MUNICIPAL DE
sAÚDE - FMS 02051.10.'122.2005.2947 - MANUTENÇAO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE 3.3,90.39,00.00,2,11 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-
PESSOA JURTDtCA 02051.'10.301.1012.2073 - |\,llANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DE
ATENCÃO BÁSICA DE SAÚDE 3,3,90.39,00,00,2,11 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_
PESSOA JURIDICA 3,3,90.39,00.00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA 02051,10.301,1012,2077 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE BUCAL
NAATENÇÃ 3.3.90.39.00.00.2'r4 - OUÍROS SERVICOS DE TERCETROS-PESSOA JURtDtCA
02051.10.301.10'12.2171 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA ESTMTÉG|A SAUDE DA F
3.3.90,39.00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90,39,00,00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
o2o51.1O.3O1.1012.2172 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO PROGMMA SAÚDE NA
ESC 3,3.90.39, OO.OO.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.'10.30'1.1012.2173 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO NÚCLEO DE ApOtO AO SA
3,3,90.39,00.00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02051.10.301.1012.2949 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA ACADEMTA DE SAÚDE
3,3,90.39-00.00,211 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02051.10.301.1012.2955 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO FUNDO MUNtCtpAL DE SA
3,3.90.39.00.00,21 1 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00,00.213 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3.90,39.00,00,250 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00,00-290 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00,00.992 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02051.10.30í.1012.3055 - TVTANUTENCAO DAS ACOES DO COVTD 19 3.3.90.39.00.00.21 1 -
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 3,3.90.39.00.00,214 - OUTROS
SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 3.3,90,39,00.00,992 _ OUTROS SERVICOS
DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02051,10.302.1014,2174 _ ATIVIDADES DE MÉDIA E
ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR 3,3,90.39,00.00.214 _ OUTROS SERVICOS DE
TERCETROS-PESSOA JURTD|CA 02051j0302.1014.2931 - MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDAOES DO SAMU 3,3,90,39,00,00.21,I _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_
PESSOA JURIDICA 3,3,90.39,00.00.213 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA 3.3,90,39,00,00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
o2o51.1O.302.1014.2932 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA POLTCLINTCA MUNTCTpAL
3,3.90.39.00.00,2,I 1 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3,3,90.39.00.00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
0205'1.10.302.10'14.2934 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECTALTDADES
ODONTOLÓGIC 3,3.90,39,00,00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA
JUR|D|CA 0205',1.10.302.1014.3046 - MANUTENÇAO DO HOSPITAL MUNICIPAL ANA
VIRGINIA 3.3.90,39.00.00,2í 1 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3,90.39,00.00,214 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.302.1014.3047 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO CENTRO DE ATENÇÃO PSI
3.3,90.39.00.00.214 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051 10,304-,1018,2097 _ MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA EM SAÚDE
3.3.90,39.00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90.39.00,00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA



o2o5í.'r0.305.'r018.2095 - MANUTENÇÃO DAS ATVIDADES DE VlGlúNCIA EPIDEMIOLÓG
3.3,90,39.00,00-214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 02.O7O_
sECRETARTA OE EDUCAÇÃO 02070.12.361 .1005.2035 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DO PDDE NAS ESCOLAS 3.3.90,39.00,00-121 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-
pESSOA JURIDtCA 02070.12.361.1005.2930 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
_ MDE 3.3,90,39.OO,OO- 1 1 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
o2o70.12.361j005.2943 - EXECUÇÃO DE AÇOES DO PROG. SAúR|O EDUCAÇÃO - OSE
3.3,90,39,00,00.120 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02070.12.361.'1005.3005 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO ENSINO FUNDAMENTAL-FEB 40%
3.3.90,39.00,00.113 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
o2o70.12.361.2005.2176 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃ
3.3.90,39.00,00.111 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90.39.00.00.190 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02.080-
SECRETARIA DE DESENV, HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL 02080.08.244.2005-2013 -
MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMEN 3.3.90.39.00.00.001 -
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 3.3.90,39.00.00,3'I 'I _ OUTROS
SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02,081_FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 02081,08,244.3001,3019 _ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
DA PROTEÇÃO SOCTAL BÁS|CA 3.3.90.39.00.00.31 1 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 3-3.90,39.00,00,390 _ OUTROS SERVICOS DE
TERCETROS-PESSOA JURtDtCA 02081.08.244.3001.3042 - MANUTENÇÃO DAS
ATTVTDADES DO pROGRAMA CRTANçA FELr 3.3.90.39.00.00.001 - OUTROS SERVTCOS DE
TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 3.3.90,39.00,00,311 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 02,OgO_SECRETARIA DE INFMESTRUTUM E
SERV|çOS URBANOS O2091.',15j222005 2014 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE INFMES 3.3.90,39.00,00.001 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_
PESSOA JURIDICA ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES,

5.6.Quando a validade da Ata de Registro de PreÇo ultrapassar o exercício financ€iro atual, âs
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, corrfiI4o. pç[,ÇoFhL{atÀFgRSSrvas
dotaçóes previstas no orçamento do exercício frnancerÍo posterÍor: -

6.0.DAS CONDrÇÕÉS DE PARTTCTPAÇÃO FoLtl,lslu(Jt.
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deveráo entregar à Pregoeira dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e
DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, acompanhados dâ Íespectiva declaração de
cumprimento dos requisitos de habilitaçâo, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.4 pârticipaÉo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equipârados, nos termos da lêgislaçáo vigente.
6.3.Não podêráo participar os interessados que sê encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos
para licitâr ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a senção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejârem enviar seus envelopes Proposta de preços e Documentação via
postal - com Aviso de Recebimento AR -, deveráo remetê-los em tempo hábil ao enàereço
constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados da pregoeira - Kalinna Helen Ferreiia
Franco Borges. Não sendo rigorosamente observadas âs exlgências deste item, os respectivos
envelopes não seráo aceitos e o ljcitante, portanto, desconsiderado para eÍeito de participaçao
no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à pregoeira, sem a
pêrmanência de representante credenciado na respectiva sessáo púbiica, ficará õubentendido
que o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO



7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o cÍedenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do ceÍtame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituido posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1 .Tratando-se do representanle legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,
quândo for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer dirêitos e assumir obrigaÇóes em decorrência de tâl investidura;
7.2.2.f @lando-se de procurador: a procuraçáo por instrumento público ou pârticular da qual
constem os necessários poderes para Íormular verbalmente lances, negociaÍ preços, firmâr
declaraÇÕes, desistir ou apresentar as razôes de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente inslrumento de constituiÇão da
empresa, quando Íor o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Nâ hipótese
de procuraçáo seja particular deverá ser reconhecida a firme em cartório do respectivo
signetário.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial
que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Prêgoeiro - antes do inicio da sessáo pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por caíório competente, pela Pregoeira
ou membro da Equipe de Apoio.
7.4.4 nào apresentaÉo ou ainda a incorreçâo insanável de qualqueÍ dos documentos de
credenciamento impedirá â participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência náo inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a
manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, a pregoeira
recebeÍá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declaraçôes e outros elementos
necessários à participaçáo no c€rtame, desde que apresentados na formâ definida neste
instrumêntô
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do -seu^
representante devidamente credenciado enlregará ao pregoeiro, enatr;paaUo,UerqUSlri{S*Tà1lB
envelopes, a sêguinte documentaÉo:
7.5.'1. Declaraçáo de ElaboraÉo lndependente de Proposta - Anexo ll.,^, ,o, /í0 t__
7.5.2.Declaraçáo dando ciência de que cumpre plenamente os req-ütitoítã-trabilitaçao.
conforme modelo - Anexo lll; e
7.5.3.Comprovaçáo de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 30 da Lei 123106. se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tralamento diÍerenciado e simprificando nâ forma definida pela regislaçáo vigente. Tar
comprovagão poderá ser feita atraves da apresentação de qualquer um dos seguintes
documentos,.a criterio do licitante: a) declaraÉo expressa formalmente assinada por profÉsional
da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junia comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência dâ referida
declaraçáo ou certidáo simplificada, apenas neste caso paÍa comprovação do enquadramento
na forma da legislação vigente, náo é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferênciado e simplihcado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123106:
7.5.3.1.O Pregoeiro poderá promover diligência, nâ forma do Art. 43, s3o, da Lei g.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.
7.6.Quando os envelopes Propostâ de preços e Documentação forem enviados via postal, a
documentaçáo relacionada nos itens 7.S.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentâda dentro do
envelope Proposla de Preços.

8.O.DA PROPOSTA DE PREçOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em O1(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo
as seguintes indicações no anverso:



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N". OOOO3/2dlqiEliijF"Àli:ihlilrí"ÀL 

Ü[ CAÂPüRÀ'PI

NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE ,ot^o" /í/L-

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por
seu rêpresentante legal, contendo no correspondente lote cotado: discriminaçáo e outras
características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
lndicação em contrário está sujeita a correçáo observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dÍgitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,
dos prazos de entrega ou execuçáo, das condições de pagamento, da sua validade que não
poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreçÕes na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.8.4 não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condiçôes de
pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as
disposiçÔes do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas
para. as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.E facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORi, desde
que esteja devidamente preenchido.
8 í0.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. A eventual falta da referida indicação nâo desclassificará o licitante.
8.1í.Será desclassiÍicada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.
8.í2.A licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da empresa.
8.13.Uma cópia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio eleirônico (CD/DVD)
em Excel por cada empresa interessada individualmente e deverá, obrigatoriamente, ser em iguai
teor e forma da Proposta de Preços apresentada em meio físico. A ausência da referida mídia
não desclassificará o licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar malor agilidade nos
proced imentos licitatórios.

9.0.DA HAB|L|TAÇÃO
9.1 .Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contêndo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPOM
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL No. 0OOO3/2021
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE



o ENVELoPE DocuMENTAÇAo deverá conter os seguintes etenfeffil8ÉtFr 
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';'ÂPnqÀ'Pe

g.2.PESSOA JURIDICA: ,'x '"t'/ í* ----._
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.4to constitutivo, Eslatuto ou Contrato Socialem vigor, acompanhado da alteração/aditivo e
demais que se achar peÍtinente ou Ato constitutivo consolidado, devidamente regislrado, e em
se tratando de sociedade por açóes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administrâdores.
9.2.3.Balanço Patrimonial e Demonstraçáo Contábeis do último exercicio social apresentados na
forma da lei, com indicaçóes das páginas correspondente do livro didático em que o mesmo se
encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
âssinados por profissional habilitado acompanhado pelo CeÍtaÍicado de Regularidade Profissional
emitida pelo CRC e documento profissional do contador, e devidamente registrados na junta
comercial competente, vedada a sua substituigâo por balancetes ou balanços provisórios.
9.2.4.Proya de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Débitos relativos aos Tributos
Federais e a Divida Ativa da União e Contribuiçóes previdenciárias e às de Teíceiros) em
Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358 , DÉ OSlOgl2O'14, ou individual, com emissáo
anletiot a2Ol10l2O14 e com vigência na data da abêrtura da sessão pública.
9.2.5.Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.
9.2.6.Certidóes negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licjlante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.7.ComprovaÉo de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-
CRF, apresentando as correspondentes ceÍtidôes fornecidas pelo lnstituto Nacional do Seguro
Social e Caixa Econômica FedeÍal, respectivamente.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçáo das Leis do TÍâbalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de
1943.
9.2.9.Certidão negâtiva de Falência ou Concordata, expedida pelo distÍibuidor da sede do
licatante, no máximo 30 (trinta) dias da data previstâ para abertura das propostas.
9.2.1o.Certidáo simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da Licitante com data de
emissão náo superior a 90 (noventa) diâs da data limite para â sua apresentação.
9.2.1 l.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validade.
9.2lz.Comüouaçáo de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitaçáo, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
9.2.13.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso XXXlll. da
Constituição Fêderal - An.27,lnciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no
que diz respeito à participaçáo na licitação; e de submeler-se a todâs as cláusulas e condições
do presente instÍumento convocatório, conforme modelo - Anexo ll
9.2.14-DeclaÍação do licitante que seus sócios não são ligados a integrantes do poder Municipal
(Prêfeito, vicFPrefeito, vereadores ou servidores Múnicipais) põr raço de matrimônio ou
parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.

9.3.Os documentos de Habilitâção deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um índice corÍespondênte, podendo ser apresentados em original,
por_quâlquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela pregoeira ou meíbro
da Equipe de Apoio.ou pubricaçâo em órgáo da imprensa oficial, quando foi o caso. Estandopene[amente tegivets, sem conter borrôes. rasuras. emendas ou entrelinhâs. dentro do prazo
de validade, e encerrados em enverope devidamente tacraoo e ináávassaver. por ser apenàiuma formalidade que visa facilitaÍ os trabalhos, â ausência oo referidá índice não inabiliiará olicitante.
9.4.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópiasdevidamenle autenticadâs ou das vias origúais para autenti""fàá pãi, Ér"go"ira ou membro da



Equipe de Apoio ou da publicaçâo em óÍgáo na imprensa oficial, a apresentação de documentos
de habilitaçâo fora do envêlope específico, tornará o respeclivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via lnternet sua legalidade será comprovada nos endereços êletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentaçâo cadâstral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprova@iderÊÂllgmpidAdÇMârelsllentos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

1O.O.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
FoLHAs./ 5 3t

10.1.Na seleÉo inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbâis e na classificaçáo final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
inslrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente lote.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e apôs obedecido o
disposto no Art. 30, §2o, da Lei 8.666/93, a clâssificâçáo inicial para a fase de lances verbais, se
fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contrataçáo para as microempresas e empresas de pequeno porte.
'lo.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -,
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte foÍma:
10.5.'l.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocadâ
para apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contrataÉo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na formâ
do item anterior, seÍão convocadas as demâis remanescentes que por ventura se enquadrem na
situaçáo de empate âcima definida, na ordem de classificaçâo, para êxercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresãs e empÍesas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
reâlÉado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro podérá aprese;tar melhor
oferta.
10.6.Na hipótese de não-contrãtação nos termos âcima previstos, em que foi observada a
situaçáo de empate e assegurado o tralamento diferenciado a microempresa e empresa de
pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedorâ
do certame.
10.7.4 situação de empâte - fase de rances -, na forma acima definida, somente se apricará
quando a merhor ofertâ inicial não tiver sido apresentadâ por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

í í.O.DA OROEM DOS TRABALHOS
11.'l.Para o recebimento dos enveropes e início dos trabarhos será observada uma torerância de'í5 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos enverop;s,
nenhum outro será aceito.
1 'l.2.Declarada abêrta à sêssáo púbrica pera pregoeira, será efetuado o devido credenciamento

:::11i1":=9:: lomente 
participará arivamentÀda reuniáo um represànrante de cada ticitante,pooenoo,_no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.

r r.r.\J nao comparecrmento do representante de qualqueÍ dos licitantes não impedirá aefetivaçáo da reuniáo, sendo que, a simples participação nesiu 
""rt"r"iÀpli", na total aceitaçáode todas as condiçóes estaberecidas neste instrumeÁto conroc"tóiio e 

"rr" an.xos.'1í.4.Em nenhuma hipótese será concedido pêzo pata ã ,piá""àüõa" o" oocumentagão e/ousubstituição dos envelopes ou de qualquer eterento 
"rljiOà-à 

nãã-apresentado na Íeuniâodestinad€ ao recebimenlo das pÍopoitas de preços.'l'í.5.A Pregoeira receberá de cada repràsentante os envelopes proposta dê preços eDocumentação e a dectaração, seplrad-a de quatquer dosen.v;õ". dando ciência de quecumpre ptenamente os requisitos de habilitação.



l l.o.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento dâs
exigências constânles no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentaçáo neles contidâs.
'l 'l .7. Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificaçáo inicial,
indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez
por cento, relativamente à de menor valor, parâ cada lote cotado. Entretanto, se assim julgar
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reuniáo.
1'1.8.Náo havêndo para cada lote licitado pelo menos três prgnggtásr,tí#l;ttrtri§ôÜS'!àEÊna
deÍinidas, seÍão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os pÍeços oferecidos. r ^,uo, /1L/ !-
11.9.Em seguida, será dado inicio á etapa de apresentaçãci -de lãÍ86-verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificâdos, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Seráo realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidâde dos
trabalhos, a crilério da Pregoeira.
11.10.Náo serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nâcional. A desistência em apresentar lance
verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará na exclusão do licitante apenas da elapa de
lances verbais para o correspondente lote cotado e na manulençâo do último preço apresentado,
para efeito de classificaçáo final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenâdas às propostas, a Pregoeira
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao ob.ieto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentaÉo de habilitaçáo somente do licitante que a tiver formulado, para conÍirmaçáo das
suas condiçóes habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo
lote, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.
'l'1.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, a
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificaÉo, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitaçáo do proponente, e assim sucessivamenle. até a
apuração de uma propostâ que atenda as disposiçóes do instrumenlo convocatório.
í'1.14.Os licitantes que eceilarem cotar seus lotes com preços jguais aos do licitânte vencedor
na sequência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro
de Preços na forma de anexo, objetivândo a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas nã norma
vigente. se houver mais de um Iicitante nestâ situaçáo, a classificação se dará segundo a ordem
da última proposta apÍesentada durânte a fase competitiva.
'l '1.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual seráo Íegistradas todas as ocorrências
e que,€o final, será assinada pela pregoeira, sua Equipe de Apoio e licitantes presentês.
11.16'Em decorÍencia da Lei comprementar 123106, a comprovaçáo de reguraridade fiscar e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte soménte será exigida para efeito
de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11..16 1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da paíicipação nesta
licitação, deverão apresentaÍ toda a documentação exigida para comprovação de iejuraridade
fiscal e aabalhista, dentre os documentos eÁumeraãos neste insirumento para efeito dêHabilitação e integrantes do envelope Documentaçáo, mesmo que esta apresente alguma
restrição;
1'Í.'162.Havendo arguma restrição na comprovação da reguraridade fiscar e trabarhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) diãs úteis, cujo termo iniõiar corresponderá ao momenio emque o licitante for decrarado vencedor, proríogáveis por iguar pêríodo, a critério do oRC, para a
regularização da documentaçáo, pagamento óu parceraménto do débiio, e emissão da eveniuais
certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;



11.16.3.4 não-regulaÍizaçáo da documentaÉo, no prazo acima previsto, implicará decadência
do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
fâcultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitaÇão.
'l'1.17.Os documêntos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos
constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentaçáo que forem abeÍtos, serão retidos
pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo conteÍo, o envelope
Documentaçáo, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que nâo logrou êxito na etapa
competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias
consecutivos da data de homologaçáo do presente certame, será sumariamente destruido.

12.0.DO CRtTÉRtO DE ACETTABTLTDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lanc€ vencedor com valor para o respectivo lole relacionado no Anexo
| - Termo de Referência - Especificaçoes, na coluna código:
'12.1.1.Com indícios que conduzâm a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, nâo sendo possível a imediata
conÍirmaçâo, poderá ser dada ao licitante a oportunidâde de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconside
'l2.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam a
for o caso, apenas o lote correspondente.
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13.0.DOS RECURSOS
l3.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente â
intenção de recorrer, observando-se o disposto no AÍt. 40, lnciso Xvlll, da Lei 10.52OtO2.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitâmento.
13.3.A falta de manifestaçáo imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito
de recurso e a adjudicaçáo do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira, devendo
ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 07:00 as 13:00 horas.
exclusivamênte no seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, 912 - Centro - Caaporá - pB.

í4.O.DA HOMOLOGAÇÀO E ADJUDICAçÃO
14.1.Concluído a fase compelitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentaÉo de habiliteção e observados os recursos porventura interpostos na Íorma da
legislaçáo vigente, â Pregoeira emitira relatório conclusivo dos trâbalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constilutivos
do processo, necessários à AdJudicaÉo e Homologaçáo da respectiva licitação, quando for o
caso.
'14.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelâ Pregoeira, revogar ou considerar nula a Licitâçao, desde que apresenle a
devida fundamentaçáo exigida pela legislaçáo vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

í5.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1.Homologada a licitação pelâ autoridade superior do ORC, será formalizada a
correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constaráo
os preços a serem praticados para os correspondentês lotes, os órgáos integrantes e respectivos
fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar
o contrato ou documento equivalenle, para execuçáo do objeto licitado, nas condiçÕes definidas
neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
'15.2.4 convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05
(cinco) diâs consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for



solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
1s.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocaçáo, não comparecer ou recusar a
assinar a Ata, sem prejuízo das cominaçÕes a ele previstas neste instrumênto, serão convocados
os demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o
preço do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicaçáo.
'15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os lotes com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no".gagg Oe 11np,61Q!;d6Se$e
atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipótedêSl I "'
15.4. í .O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.'1 .1 .Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços; FcLHr\s /í6 !-
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;
't 5.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
'l5.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou no
Art. 70 da Lei 10.520102.
15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que p§udique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
15.4.2.1 .Por razáo de interesse público; ou
15.4.2.2.4 pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado lote, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.'1 .Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; e
í5.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os lotes com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas
contrataçôes.
í5.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1' do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a
realização de licitaçâo específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
'lS.9.Decorrido o pÍazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocaçâo para a
assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.'15.í0.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze)
meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficá|.
15.1 í .As. contrataçôes que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei g.666/g3
e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado ot prr.àa estabelecidos na
legislação e as disposições deste inshumenio e rãrs 

"neros, 
devendo ser dimensionada com

vistas à obtenção de preços e condiçÕes mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
16 í.A administração e os atos de controle da Ata de Regisho de Preços decorrente da presente
licitação será do oRC, através do Prefeitura Municipal dã Caaporã, átuando como Gerenciador
do Sistema de Registro de preços.
16.2.caberá ao gerenciador a rearizaçâo periódica de pesquisa de mercado para comprovação
de vatajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos lotes registrados, nasmesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação dó valor máximoa ser pago para a correspondente contratação.



17.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
FoLH^sJélt-

17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1 .Pelo ORC, que também é o órgáo gerenciador responsável pela administraçâo e controle
da ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional deíinida no
respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública náo participântes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro de
preços, mediante a anuência do órgâo gerenciador:
'17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deveráo consultar o órgáo geÍenciador da ata para
mânifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.CabeÍá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesâo, desde que náo prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisiçÕes ou as conlrataçóes adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por ôrgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos lotes do instÍumenlo
convocatório e registrados na ala do regislro de preços para o órgáo gerenciador e órgáos
participantes;
17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesôes à ata não poderá excedêr, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada lole registrado na ala de registro de prêços para o órgão
gerenciador e órgáos participantes, independentemente do númeÍo de órgãos não participantes
que aderirem;
17.1.2.5.4pós a aulotizaçÀo do órgáo gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisiÉo ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.'l.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornêcedor das obrigações contrarualmente assumidas ê a aplicação, oblervada a ampla deiesae o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do àescumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contrataçóes, informando âs ocorrências ao órgão
gerenciador.
17.2.0 usuário- da âte, sempre que desejer efetivar a contrataçáo do objeto registrado, faráetraves de solicitação ao gerenciador do sistema de registro Ai preços, mediaÁte processo
regula[.

í8.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigaçôes decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata deRegistro de preÇos, serão fiÍmadas com o fornecedor ,"sií;;, ;;"",""das as condiçoesestabetecidas no presente instrumento e nas aisposiçoes"Jà Àrt. óã, o" Lei 8.666/93, e acontração será formalizada por inteÍmédio de:
18.'í.1.oÍdêm de serviço quando o objeto nãô envorver obrigaçóes futuras, inclusive assistênciee garantia.
18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato. quando presentes obrigaÇóes futuras.

::,1,3"::x1.:ffi,j:':xtx"::":#"' o"'s"'ii" iãij"jJ"ãi ijiil""r dias consecutivos
18.3.O quantitativo do obieto a se.'r gxsçu1s6s seÍá exclusivamente o fixado na conespondenteordem de ServiÇo e observará. otrrgatoriamente, o;;üüstrlàã;"'Lspectiva Ata.'18 4.Nâo atendendo.â convocaçâo para retirar a oroem dJêáJià,.,Jo"orr"noo esta dentro doprazo de vatidade da Ata de Reoi5tlq 6s. prgçss 

" ff",tr"t".ããàãã todos os direitos que
?3T"J!I1 !:llr" obtido-como venádor da tic açâo.'tó.5.E permitido ao ORC, no caso do licitante veÀcàdor nao compaÍecer para rettrar a Ordem deôervrço no prazo e condições estaberecid"os. convocar os ricrt"niJ. iãÃãn"""untes, na ordem de
iji:""'::*ffiffiff1]iTo,9lli"*'o'e-ro ", ie,"ip.,.ã Jo'ilit"i't"","n"".or. ap,cadas aos



18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
allêrado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
18.8.A supressão do tote registrado páalia 

""r 
total ou parciil;.4,criteliôt*ítêriiÊàlBiitP ao

sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 40, da 8.666/93.
F.L:ê.^s /5 çJ--

í 9.O.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva atâ de rêgistro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o cerlame,
ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, náo mantiver a proposta, falhar ou Íraudar
na execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informaçôes falsas ou
cometer fraude Ílscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo FedeÍal e de sislemas
semelhantes mantidos poÍ Estados, DistÍito Federal ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçóes lêgais.
19.2.4s referidas sançóes descritas também se aplicam eos integrântes do cadastro de reserva
que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
19.3.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia deÍesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: â - advertência; b - multa de mora de O,5o/o (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contralado pela inexecuçáo
total ou parcial do contrato, d - simultaneamenle, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadâs na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
19.4.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não foÍ recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após â comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeiÍa parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juÍos moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5.Após a aplicaçáo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência
e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da puniçâo, informando ainda
que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

2O.O.DA COMpROVAÇÂO DE EXECUÇÃO e neCeerireNTO DO OBJETO
20.l.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC
obedeceráo, conforme o caso, à disposiçóes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.ô66/93.

21.O.DO PAGAMENTO
21.'l.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
2'1.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento,
de acordo com o cronograma âprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a

disponibilidâde de recursos fi nanceiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao ContÍatado enquanto pendente de liquidaçáo qualquer
obrigação ÍinanceiÍa que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que
o Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação



descontado o percentual de 2% (dois
contratos administrativos celebrados
suprimentos ou prestaçáo de serviços.

22.O.DO REAJUSTAMENTO
22.1.Preços registrados - revisáo:

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em Íazão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: | = (fl. = í00) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
21.5. De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N'071/2018 que
dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança alimentar e nutricional e cria o
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação da
extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será

por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
com o município de Caaporá, relativamente a ebras,

-'r'.. -, .,: ..i,.-. -',,,:l',.1!.i\^l'-É
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22.1 .1 .No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
22.1 .2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade
e especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem
de classificação dos fornecedores que aceitarem rêduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificaçáo original.
22.1 .3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
221.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e
22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
para fins de guardar a justa remuneÍação do objeto contratado e no embasamento da decisáo
de deferir ou rejeitar o pedido.
22.'1.5. Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo lote deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.
22.'1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

22.2.P reços contratados - reajuste:
22.2.1 .Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.

22.2.2.Denlro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçâo verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva
proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade. -.É\&-->-
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22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
22.2.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ-içe
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por nnbde,têmiô:ad1tiüds§0kÀ'PÉ
22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.O.DAS DTSPOS|çOES GERATS
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentaçáo
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.
23.3.4 presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte,
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente
previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado náo terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mãode-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham
a incidir sobre os respectivos preços.
23.8.4s dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquerfase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Caaporâ.

Caaporã -P8,24 de Fevereiro de2021.
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Pregoeira Oficial
INNA HELEN FERREIRA FRANCO BORG



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERIíANENTE DE LTCITAçÃO

ANEXO I . PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO3/2021

TERMo DE REFERÊrucrn - ESeECTFTcAÇôES ro*tas/Á-U-

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESpECtALtzADA PARA
FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO OE VTíCULOS SEM CONDUTOR, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAAPORA.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em teta. As
características e especificaçÕes do objeto ora licitado são:

1 - VEíCULO POPULAR
CODIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADE1 LOCAÇÃO 

- 
DE 09 VEíCULOS POPULAR COM MESES 12

MANUTENÇÃO POR CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, PARA
FICAR A DISPOSIÇÃO DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIO, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A 2O1}I2O2õ,
COMBUSTíVEL GASOL/ETANOL, MOTOR IGUAL OÜ
SUPERIOR A 1.0, COM CAPACIDADE PARA 05]PASSAGEIROS, COM KM LIVRE TODO§ Ciõ,
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

2 . VEICULO T'PO CARRO DÊ SOi\,{, JVIíNITRi]coDtco DtscRtMt*Àçaó 
UNTDADEQUANTTDADE1 LocAÇÃo DE 01 úrià_uro gieo cAIIg^ 

^D=E_ 
SOM,'r=r.a 12MINITRIO) PARA REALIZAÇÃô ôÉ O]VUr-ONÇÃO DASATIVIDADES E INFORMAÔOqí A 

-PôPULAÇÃO 
DOMUNICíPIO,COM MANUTEi{Çi,ó 'POà 

CONTA DOCONTRATADO E COMÚSiíVÉ. 'óà 
CONTA DACONTMTANTE ,ANO/MODELO-_NÃõ' INFERIOR A2OO5I2OO5, COMBUSTíVE-L éNSóUÉTANOL/DIESEL,COM KM LIVRE. TODOS OS COúIPÁúÉIrTOS EXIGIDOSPOR LEI.

;1 -VEI(IULO TtpO KOMBTcoDlco ,\,ê^Ã.--.; 
iii!iê.!p,âT *qi!:6,',ffii'.%-TRxiro3o,'#lo#B' 

.,AN,DADE

coMBusrível pon colf 
.qo õólriürANTE, pARAFrcAR A DrsposrÇÀo õÉ ovÉcú-s êrânernR^s Do

PREiÊITURÀ MUIiiC|PAL iJE CMPORA.PB



MUNtCiPtO, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A201012011, i,,.urÉr")r.À-Pli
coMBUSTíVEL GASOUETANOL, MOTOR IGUAL QU,.r,',..',..i.,,"'':;'" 

iL'!'""

SUPERIOR A 1.4, COM CAPACIDADE PARA 08
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE. TODOS O**'*r,* !dt*-*
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

4 - VIICULO TIPO CAMINHAO/C.FTCHADA
coDtco DrscRlMlNAÇÃo UNTDADEQUANTTDADE
1 LOCAÇÃO DE 01 VEíCULO T|PO CAMTNHÃO/C. FECHADA MESES 12

coM MANUTENÇÃO pOR CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, PARA
FrcAR À DTSPOSTçAO DA SECRETAR]A DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO
MUNICíPIO, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A 201312013,
COMBUST|VEL GASOUETANOL, COM KM LIVRE. TODOS
OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

5 - VEiCU LO TIPO ESP/CAMINHONETE/ABERTfuCC. DUPLA
coDtGo
1 LOCAÇÃO

DrscRrMrNAçÃo
DE 01 VEíCULO TIPO

UNIDADEQUANTIDADE
MESES 12

E S P/CAM r N H O N ETE/AB E RTA/C C. D U p LA MAN U T E N çÃO
POR CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTíVEL POR
coNTA DA CONTMTANTE, PARA FTCAR A DtSpOStÇÃO
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
URBANOS DO MUNIC|PIO, ANO/MODELO NÃO INFER]OR
A 201312013, COMBUSTíVEL GASOUETANOL, MOTOR
IGUAL OU SUPERIOR A 1.3, COM CAPACIDADE PARA 05
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

6 - VEÍCULO TIPO CAMINHONETA CABINÊ DUPLA 4X4
CODIGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANTTDADE
1 LocAÇÃo DE 01 vEiculo rpo CAMINHoNETA cABtNE MESES 12

DUPLA 4X4, COMPLETA, COM MANUTENÇÃO pOR
CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTíVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE, PARA FTCAR A DlSpOStÇAO DO
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICíPIO, ANO/MODELO
NÃo INFERIoR A 201912020, CoMBUSTíVEL DIESEL,
COM KM LIVRE. TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIG]DOS
POR LEI.

: - vriculo lpo ptcK*up
CODIGO DTSCRIMINAçÃO UNIDADEQUANTIDADE1 LOCAÇÃO DE 01 VEíCULO TIPO PICK_UP, COM 

-r'NrSrí 
Q

MANUTENÇÃo PoR CoNTA Do CoNTRATADo E
CoMBUSTíVEL PoR CoNTA DA CoNTRATANTE, PAnR
FtcAR À DtspostÇÃo DA SECRETARTA DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL DO
MUNrCípro, ANo/MODELO ruÃO rrurrRroR A 2o1gr2o2o,
coMBusrÍvel cASouETANoL, MoroR tcuAl ou
SUPERIOR A 1.6, COM CAPAC]DADE PARA 02
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.



B - VEICULO TIPO PICK_UP CABINE DUPLA
coDrco DrscRrMtNAçÃo UNIDADEQUANTIDADE
1 LocnÇÃo DE 01 veiculo rlPo PlcK-uP cABINE MESES

DUPLA 4X4, COMPLETA, COM rrlnNUEruçÃO POR
CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTíVTI POR CONTA
DA coNTRATANTE, pnRR ÉtCnn A DtsPostçÃo DA ,: -^;,.r.i:ü'iü'?t
.SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E IITICTUSÃO , . .;.i 

,;'; '.íI',

soctAl oô úurlrcíPlo, RNo/MoDELo NÃo INFERIoRA.;,,,.;', "' "'"''
zo'tszoí0. 

'õôrtrÉu§ivEr 
DIESEL, óÀnnõôÉRi'N''' tt,'11'-á

ABERTA, 170CV, CAPACIDADE PARA 05 PAS_SÁ^G_EIRO_S^, ç*t:+í^íff'
MOTOR 2.0, COM KM LIVRE. TODOS OS ' 

.

EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

9 . VEICULO TIPO AMBULANCIA
coDrco DtscRrMrNAÇÃo UNIDADEQUANTIDADE
1 LOCAÇÃO DE 01 AMBULANCTAS TIPO A PARA SIMPLES MESES 12

REMOÇÃO, MANUTENÇÃO. POR CONTA DO
CONTRATADO E COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CoNTRATANTE, PARA FTCAR À DISPOSIÇÃO DA
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIC|PIO, NO
TRANSPORTE DE PESSOAS ENFERMAS, ANO/MODELO
NÃO INFER|OR A 2018t2019, COMBUSTÍVEI
GASOUETANOUDIESEL. MOTOR IGUAL OU SUPERIOR
A 1.6, COM KM LIVRE. TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

1Ü . VEICULO TIPO VAN
coDlco DtscRrMtNAÇÃo UNTDADEQUANTTDADE
1 LOCAÇÃO DE 02 VEíCULOS T|PO VAN, COM MESES 12

MANUTENÇÃO POR CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, PARA
FtcAR A D|SPOS|ÇÃO DE DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICíPIO, ANO/MODELO NAO INFERIOR A 201812019,
COMBUSTíVEL GASOUETANOL/DI ESEL, MOTOR IGUAL
OU SUPERIOR A2.3 COM CAPACIDADE MíNIMA PARA 15
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

r r - ilriculo rPo sPrN
coDtco DrscRrMrNAÇÃo UNIDADEQUANTIDADE
1 LOCAÇÃO DE 02 VEíCULOS, COM MANUTENÇÃO POR MESES 12

CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTíVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICíPIO, ANO/MODELO
NAÕ INFERIOR A 2021912020, COMBUST|VEL
GASOUETANOL, MOTOR IGUAL OU SUPERIOR A 1.8,
COM CAPACIDADE PARA 07 PASSAGEIROS, COM KM
LIVRE. TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI.

Observação: ficará a cargo do Município de Caaporã, o custo com combustível.

3.O.OBR|GAçOES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

12



3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento
e/ou pagamento-
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.O.DO CRITÉRrc DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.í.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo lote relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o pÍazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do lote.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamg[!9,?.p'..1gpgilArS#egdsifu
o caso, apenas o lote correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional. t/

F}t-Hm /9Ll-
S.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo
01.

GABRIELA LEAL DE MIRANDA
DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

ANExo oi Ao rERMo DE REFERÊrcta - pRoposrA

pRrcÃo PRESENCTAL No oooo3t2o21

PROPOSTA

REF.: pneeÃo PRESENCTAL No OüO}3tzo2',l
oornor/Áfr-

UNIDADEQUANTIDADE PREÇO PREçO PREçO
UNIT. .MENSALTOTAL

MESES

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL
LOCAÇÃO DE VE|CULOS SEM CONDUTOR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

1 - VTICULO POPULAR
coDtco DlscRrMrNAÇÃo

1 LOCAÇÃO DE 09 VE|CULOS
POPULAR COM MANUTENÇÃO
POR CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE, PARA FTCAR A
DrsPostÇÃo DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICíPIO,
ANO/MODELO NÃO INFERIOR A
2019t2020, COMBUSTíVEL
GASOUETANOL, MOTOR IGUAL
OU SUPERIOR A 1.0, COM
CAPACIDADE PARA 05
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

2 VEiCULO TIPO CARRO DE SOI.,1 illIi..IITRiC
coDlco DlscRlMlNAÇÃo UNIDADEQUANTIDADEpREÇo pREço pREço

UNIT. MENSAL TOTAL
1 LOCAÇÃO DE 01 VEíCULO (T|PO MESES

CARRO DE SOM, MtNITRIO) PARA
REALIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO
DAS ATIVIDADES E
INFORMAÇÕES A POPULAÇÃO
DO MUNICÍPIO, COM

12

12



MANUTENÇÃO POR CONTA DO
coNTRATÁoo E coMBusrivgl
POR CONTA DA CONTRATANTE
,ANo/MODEI-O NÃO INFERIOR A
2005t2005, CoMBUSrivrI
GASOUETANOUDIESEL, COM
KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR
LEI.

3 . VTICULO TIPO KOMBI
coDtGo DrscRrMrnaçÃo

1 LocnçÃo DE 05 vrícur-os rpo MESES
KoMBr coM MANUTENçÃo eon
CONTA DO CONTRATADO E
coMBusrível PoR coNTA DA
CONTRATANTE, PARA FICAR A
orseosrçÃo DE DTvERSAS
SECRETARTAS Do MuNrcipro,
ANO/MODrIo ruÃo INFERIoR A
2010t2011, CoMBUSTÍvrI
GASOUETANOL, MOTOR ]GUAL
OU SUPERIOR A 1.4, COM
CAPACIDADE PARA 08
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

a - vrículü Tipo cRturlluÃoic FECr{AüÂ
coDrco DtscRlmtneçÃo

1 LocnÇÃo DE 01 veícur_o lpo
cnuIruHÃoIc. FECHADA CoM
MANUTENÇÃo PoR CoNTA Do
coNTRATADo E coMBusrível
POR CONTA DA CONTRATANTE,
PARR FtcAR A DtsposrÇÃo DA
SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
URBANOS DO MUI.IICíPIO,
ANo/MoDeIo ruÃo INFERIoR A

UNIDADEQUANTIDADEPREÇO PREÇO PREÇO
UNIT. MENSAL TOTAL

UNIDADEQUANTIDADEPREçO PREçO PREÇO
UNIT. MENSAL TOTAL

MESES

PREÇO PREçO
MENSAL TOTAL

12

12

2013t2013, COMBUSTívEI-
GASOUETANOL, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

S - VTíCULO TIPO ESP/CAMINHONETE/ABERTA/CC DUPLACODIGO DISCRTMINAçÃO UNIDADEQUANTIDADEPREÇO

1 LocnçÃo DE 01 veícur_o lpo MESES
ES P/CAM I N H O N ETE/AB E RTA/CC.
DUeLA unruureruçÃo poR
CONTA DO CONTRATADO E
CoMBUSTívTI PoR CoNTA DA

UNIT.
12

lii
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côNrnnraNTE, PARA FIcAR A
orsnosrçÃo DA SEcRETARTA
DE INFRAESTRUTURA E
SERV|ÇOS URBANOS DO
MUNtcíPro, ANo/MoDELo ruÃo
INFER|OR A 2013t2013,
CoMBUSTívEI- GASoUETANoL,
MOTOR IGUAL OU SUPERIOR A
1.3, COM CAPACIDADE PARA 05
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQU!PAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

o - ve ículo rpo cAMTNHoNETA cABtNE DUpLA 4x4coDrco DtscRtmrruaçÃo

1 LocAÇÃo DE 01 vricur_o lpo
CAMINHONETA CABINE DUPLA
4X4, COMPLETA, COM
MANUTENÇÃo PoR CoNTA Do
coNTRATADo E coMBusrivrl
POR CONTA DA CONTRATANTE,
PARA FtcAR A DtspostÇÃo Do
GABINETE DO PREFEITO DO
tvtuNtcípto, ANo/MoDELo NÃo
INFERIOR A 2019t2020,
coMBUSríveI DIESEL, CoM KM

U NIDADE QUANT!DADE PREçO PREçO PREÇO
MENSAL TOTAL

MESES
UNIT.

12

UNIDADEQUANTIDADE PREÇO PREçO PREÇO
UNIT. MENSAL TOTAL

MESES

PREÇO PREÇO
MENSAL TOTAL

çcrax* /ófu---

LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EX]GIDOS POR
LEI.

z - vrículo lpo ptcK-up
coDrco DrscRtmtruaÇÃo

1 LocAÇÃo DE 01 veicur_o lpo
PtcK-up, coM unruurrruçÃo
POR CONTA DO CONTMTADO E
coMBUSriveI PoR CoNTA DA
CONTRATANTE, PARA FICAR A
orseoslçÃo DA SECRETARTA
DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO E II.ICLUSÃO SOCIAL
Do tuuucipto, ANo/MoDELo
NÃo tNFERtoR A 2o1gt2o2o,
CoMBUSTíveI GASoUETANoL,
MOTOR IGUAL OU SUPERIOR A
1.6, COM CAPACIDADE PARA 02
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

N . VEICULO TIPO PICK-LJP CABINE DUPLÂ

12
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g - VEíCULO TIPO AMBULÂNCiA
coDrco DrscRrMrNAçÃo

1 LOCAÇÃO DE 01 AMBUúNCTAS
TIPO A PARA SIMPLES
REMOÇÃO, MANUTENÇÃO POR
CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE, PARA FICAR A
DrsPostÇÃo DA SECRETARIA
DE SAUDE DO MUNTCíPIO, NO
TRANSPORTE DE PESSOAS
ENFERMAS, ANO/MODELO NÃO
INFERIOR A 2018t2019,
COMBUSTíVEL
GASOUETANOUDIESEL. MOTOR
IGUAL OU SUPERIOR A 1.6, COM
KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR
LEI.

1O - VEÍCULO TIPO VAN
coDtco

LOCAÇÃO DE 01 VEíCULO TIPO MESES
PICK_UP CABINE DUPLA 4X4,
COMPLETA, COM MANUTENÇÃO
POR CONTA DO CONTRATADO E
COMBUST|VEL POR CONTA DA
CONTRATANTE, PARA FICAR A
DrsPostÇÃo DA SECRETARIA
DE DESENVOLVIMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL DO
MUNICiPIO, ANO/MODELO NÃO
|NFER|OR A 2019t2020,
COMBUSTíVEL DIESEL,
CARROCERIA ABERTA, 17OCV,
CAPACIDADE PARA 05
PASSAGEIROS, MOTOR 2.0, COM
KM LIVRE. TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR
LEI.

lZii't:
il;i1
:llri!

' 
'cM$onl'PgPREtÉlltjP.Aifiliut$trnuot 1

octaorJffi---

UNIDADE QUANTIDADE PREçO PREçO .PREÇO

UNIT. MENSAL TOTAL
MESES

UNIDADEQUANTIDADE PREçO PREçO PREçO
UNIT. MENSAL TOTAL

12

DrscRtMrNAçÃo

LOCAÇÃO DE 02 VEíCULOS TIPO MESES
VAN, COM MANUTENÇÃO POR
CONTA DO CONTRATADO E
COMBUSTíVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE, PARA FICAR A
orseoslçÃo DE DIvERSAS
SECRETARIAS Do MuNtcípto,
ANo/MoDeIo runÕ INFERIoR A
2018t2019, CoMBUSTívrI
GASOUETANOUDIESEL, MOTOR
IGUAL OU SUPERIOR A 2.3 COM
CAPACIDADE ruíruIun PARA 15

12



PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

X 1 . VTiCULO TIPO SPIN
coDrco DrscRrmrxaçÃo

1 LocAÇÃo Dlo2vrícut-os, coM
MANUTENÇÃO POR CONTA DO
CoNTRATADo E CoMBUSTÍvTI
POR CONTA DA CONTRATANTE,
PARA FrcAR A DrsPostçÃo on
SECRETARIA DE SAUDE DO
MuNrcípto, ANo/MoDELo ruaÕ
INFER|OR A 20219t2020,
coMBusrívrl cASoL/ETANoL,
MOTOR IGUAL OU SUPERIOR A
1.8, COM CAPAC]DADE PARA 07
PASSAGEIROS, COM KM LIVRE.
TODOS OS EQUlPAMENTOS
EXIGIDOS POR LEI.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRMO - Item 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

UNIDADEQUANTIDADE PREÇO PREÇO PREÇO
UNIT. MENSAL TOTAL

MESES

PRETEITiJRÀ I\{IJIiICIPAL DE CMPORA'PB

,or*o, /67 !--

de

12
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Responsável

CNPJ



ffi
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N'OOOO3/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO3/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso XXX|ll, da CF - Art. 27, lnciso
V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 70 inciso
XXX|ll da Constituição Federal, Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, declara náo possuirem
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatoze anos na condiçáo de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participaçáo na
licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Ar1.32, §2o, o proponente acima qualificado, declara
náo haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na
presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, náo estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente
instrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSI NATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÔES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,
QUANDO FOR O CASO.

FOLHA 01l02

PREFÉiTüRA [iÜttlC1PAL $E CMPORÀ'PB

çcL{pls /?O!-



REF.: PREGÃO PRESENCIAL N' OOOO3/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE:
CNPJ:

FOLHA O2l02

PRF.T EITiJRÀ iúUNICIPAL DE CMPORÀ'PB

,ot o, lll t

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboraçáo independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial no
0000312021 , declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 0000312021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial no 0000312021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregáo Presencial no
0000312021 náo Íoi informada, discutída ou recebida de qualquer outro participante potencial ou
de fato do Pregão Presencial no 00003/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 00003/202'l quanto a participar ou náo
da referida licitação;

d) que o conteÚdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 00003/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregâo Presencial no 00003/2021 antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregáo presencial no
000031202'l não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Caaporá antes da abertura oficial das propostas;
e

f) que está plenamente ciente do teor e da elÍensáo desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSI NATI RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAçÕES DEVERAO SER ELABORADAS EM
OUANDO FOR O CASO.

PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,



PREFÉITÜRÀ }IiÜNICIPAL DE CMPORA'PB

,orro, /]2{
EsrADo oe peneíge

PREFETTURA MUNTcTPAL oe ceepoRÃ
courssÃo PERMANENTE oe lrcrraçÃo

ANExo lt - pRecÃo pRESENcIAL No oooo3/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃo

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO3/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 40, lnciso V[, da Lei
10.520t02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 40, lnciso Vll,
da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos
no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOM E/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,
QUANDO FOR O CASO.

&
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ESTADo oa plRaíea
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPonÃ

corrilssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO

ANExo rv - pREGÃo pnesENctAL No 00003/202í

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No: ..../2021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipalde Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua Salomão Veloso - Centro - Caaporã
- PB, nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de2002 e subsidiariamente a Lei
Federal no8.666, de21 deJunhode1993; Lei Complementarnol23,de14 deDezembrode
2006; Decreto Federal no 10.520, de17 deJulho de2002; Decreto Municipal no 106, de09 de
Abril de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classificaçâo da proposta apresentada no Pregão Presencíal no
0000312021 que objetiva o registro de preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO OT VEíCULoS SEM CoNDUToR,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAAPORA; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAAPORA - CNPJ no 08.865.644t0001-54.

VENCEDOR:
CNPJ:
TOTAL:

í . LOTE
ITEM.

2 - LOTE
ITEM

ESPECTFTCAÇÃO

ESPECTFTCAÇÃO

MARCA UNID. QUANT.

Total do Lote 1

MARCA UNID. QUANT.

Total do Lote 2

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Caaporã firmar
contrataçÕes oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação eêpecífica paru aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sé, que caiba direito a recurso
ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

#
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A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial no 0000312021,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada.

Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o orgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por orgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão
Presencial no 0000312021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
orgão gerenciador.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS DTSPOSTÇÕES GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 0000312021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

r-oie(s):
Valor: R$

Lote(s):
Valor: R$

CLÁUSULA QUARTA . DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca
de Caaporã.

eo*xs/ ?41'
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PREFE]TURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

ANEXO V. PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO3/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...4PL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUN|CIPAL DE CAAPORÃ E ........, PARA EXECUÇÃO DE SERVTÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporã -
Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ n" 08.865.644/0001-54, neste ato
representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente
e domiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF no
908.52í.504-82, Carleia de ldentidade no í.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - -. , CNPJ no........., neste ato
representado por.... residente e domiciliado na...., ..., CPF no
........., Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencíal no 00003/2021, processada nos
termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de í4 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal no í0.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTMTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA
FUTUM E EVENTUAL LOCAÇAO DE VEíCULOS SEM CONDUTOR, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAAPORÃ.
Veículo tipo: ...... - Placas: ...... - Combustível: ...... .

O serviço deverá ser executado rigoÍosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificaçôes técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial no 00003/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...).

No valor acima indicado não está incluÍdo o custo com combustível, que ficará a cargo do
Contratante, ficando o motorista por conta do Contratado.

&



CLÁUSULA QUARTA - Do REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano-
Dentro do prazo de vigência do contrato e medianle solicitaÉo do Contratado, os preÇos poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma pÍoporçáo da variação verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaçáo da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a ocoÍrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçâo do indice de reajustamenlo, o Contratante pagaÍá ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memôria de cáiculo reÍerente ao reajustâmento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferiçÕes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Câso o índice estabelecido paía reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes e
para Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de te
O reajuste poderá ser realizado poÍ apostilamento.

çtt.ess/:fu6r.
CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAÇÂo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçâo, constante do orçamento vigente:
02,O4O_SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04.122.2OO5.2922 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDAOES DA SECRETARTA DE FTNANÇA
3.3.90,39.00,00.001 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02,051-FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE _ FMS
02051.1O122.2005.2947 - MANUTÊNÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE SAúDE
3,3,90.39,00,00,211 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.301.1012.2073 - À4ANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DE ATENCÂO BÁS|CA DE
SAÚDE
3.3.90,39.00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39,00,00.214 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051,10,301.,I012,2077 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE BUCAL NAATENÇÃ
3,3,90,39,00.00,214 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.301.1012.2171 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA ESTRATÉG|A SAUDE DA F
3,3,90.39,00,00,211 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3.90,39.00,00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.301.1012.2172 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES OO PROGRAMA SAúDE NA
ESC
3,3,90.39,00.00,2 í 4 _ OUTROS SÉRVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02051.10.30',1.1012.2173 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO NúCLEO DE ApOtO AO SA
3.3.90,39.OO, OO-214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.301.'1012.2949 - MANUTENÇÂO DAS ATTVTDADES DA ACADEMTA DE SAúDE
3,3,90,39,00.00.211 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.301.'1012.2955 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO FUNDO MUNIC|pAL DE SA
3,3.90.39.00.00,21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90.39.00,00,213 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00,00,250 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39,00,00,290 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00,00.992 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIOICA
02051.10.301.1012.3055 - MANUTENCAO DAS ACOES DO COVTD 19
3.3.90,39.00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3.3.90,39,00,00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3,90,39,00,00.992 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02051,10,302.1014,2,I74 -ATIVIDADES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR



3.3.90.39.00.00.214 - OUTROS SERVtcoS DE TERCEtRoS-PESSOA .Ít ftbi8À 'r' ""t'r:riçrRA
o2o51.10.302.1014.2931 - MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DO SAMU / t r_
3.3.90,39,00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JÚÊÚIé}J-,/. I'
3.3.90,39.00,00.21 3 _ OUTROS SERVICOS DÉ TERCEIROS_PESSOA JURIOICA
3.3,90.39, OO.OO,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
o2o51.'to.3o2.1O14.2932 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA POLTCLÍNICA MUNtCtpAL
3,3,90,39,00.00,2,I 1 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3,90.39,00.00,2,I4 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
o2o51.10.3O2.1014.2934 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPEC|AL|DADES
ODONTOLÓGIC
3.3.90,39.00.00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.302.1014.3046 - MANUTENÇÃO DO HOSpTTAL MUNTCtpAL ANA VtRGÍNtA
3.3.90,39.00,00.21 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90,39,00,00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10.302.'10'14.3047 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO CENTRO DE ATENÇÁO pSt
3,3,90.39,00.00,214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02051.10,304.10,I8,2097 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA EM SAÚDE
3,3,90,39-00.00,211 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3,3,90,39.00,00-2,I4 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
0205'Í.10.305.1018.2095 - MANUTENÇÃO DAS ATVTDADES DE VtGtúNCtA EptDEMtOLOc
3.3.90,39.00,00.214 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02,07O-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02070.'12.361.1005.2035 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO pDDE NAS ESCOLAS
3,3,90,39.00,00,,I21 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02070.'r 2.361.1005.2930 - MANUTENÇÃO DO ENSTNO FUNDAMENTAL _ MDE
3.3.90,39,00.00.1 1 1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02070j2.361.1005.2943 - EXECUÇÃO OE AÇóES DO PROG. SAúR|O EDUCAçÃO _ OSE
3,3.90,39.00.00,120 _ OUÍROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02070.12.361.'1005.3005 - MANUTENÇÃO DASATIV. DO ENSTNO FUNOAMENTAL_FEB 40%
3,3,90.39,00-OO. ,í 13 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
0207o.12.361.2005.2176 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃ
3.3.90.39.00.00.,111 -OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3.3.90,39.00, OO.190 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
02,O8O-SECRETARIA DE DESENV, HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.2005.2013 - MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVTMEN
3.3.90,39.00,00.001 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3,90,39,00.00,3,11 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02.081_FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
02081.08.244.3001.3019 _ MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS DA pROTEÇÃO SOCTAL BÁStCA
3.3.90,39.00,00.311 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
3,3,90.39,00.00,390 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
0208't .08.244.3001.3042 - MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DO pROGMMA CRTANÇA FELt
3,3,90,39,00.00, OO 1 _ OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
3,3,90,39.00,00.3,I,I _OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA
02,O9O-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
o2o90.15.'122.2005.2014 _ MANUTENÇÃO DAS ATtVtDÁDES DA SECRETARTA DE TNFRAES
3.3,90,39.00,00.001 _ OUTROS SERVICOS DE TERCÉIROS_PESSOA JURIDICA
ESSAS OOTAÇÓES PODERÃO SOFRER ALTEMÇÕES,

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
a - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediânte processo regular, dasegünte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimpleimenio.
b.- De acordo com a Lei Municipar N" 73gl2019 reguramentado pero Decreto N.07il2018 que
dispóe.sobre as diretrizes pâra a poritica municipal ãe segurança alimentar e nutricional e cria o
conselho Municipal de segurança Arimentar e o Fundo Munici[ar de combate e Erradicação da
extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art. 6. - inciso úl será



descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquçr-p6,rçg,lA*de
contratos administrativos celebrados com o município de CaAÊoÍâr' Íelativeméhtê' a ôbras.
suprimentos ou prestaçáo de serviços.

GLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
rosxs/VY!

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1o, da Lei 8.666/93,
estão abaixo indicados e serão considerados da emissáo da Ordem de Serviço:
a - lnício: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,
incisos ll e lV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fisc alização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - lnformar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo,
observadas as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção
correspondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruçÕes do
fabricante do veículo;
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAçOeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos paÍa o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo [roôesso 1icitatório,
apresentando ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser
utilizado no serviço;
i_- Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o equipado
de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito.
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cLÁUSULA DÉcIMA - DA ALTERAçÃO E RESCISÃO:
FoLH^s/]Lt-

Este conlrato poderá ser alterado com a devida justificativã, unilateralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será Íescindido, de pleno direito,
conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 'l'da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaçóes
pactuâdas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiçóes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.ô66/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas ê preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, dâ
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de morâ de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do ob.ieto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou
parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 8.ô66/93 e na Lei 10.520102.

CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA COMPENSAÇÀO FINANCEIRA:
Nos casos de evenluais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeirâ, devida desde â data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do alraso no
pagamento seráo calculâdos com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, âssim
âpurado: I = (TX + 100) * 365, sendo TX = peÍcentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação entâo em vigor.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DA SUBcoNTRATAÇÃo:
Será admitida a subcontratação nos termos da at. 72 da lei 8.666/93, tendo em vista a
divêrsidade de endereços em que os serviços poderão ser demendados.
a - E permitida a subcontrataçáo parcial do objeto deste Contrato, desde que expressamente
autorizada pelo representante da Prefeitura Municipal de Caaporã-PB;
b - Caso hâja a subcontrataçâo, obriga-se a CONTMTADA a celebrar Contrâto com os
subcontratados com inteira obediência às condiçÕes e sob a sua inteira e exclusiva
responsabilidade, reservândo-se aindâ a Prefeitura Municipal de Caaporã-PB, o direito de, a
qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos
para reclamar indenização ou prejuízos.
cúUSULA DÉcIMA QUARTA - DA SUBcoNTMTAÇÂo:
Será âdmitida a subcontrataçáo nos termos da aft. 72 da lei 8.666/93, tendo em vista a
diversidade de endereços em que os serviços poderáo ser demandados.
a - E permitida a subcontrataçáo paÍcial do objeto deste Contrato, desde que expressamente
autorizada pelo repÍesentante da Prefeitura Municipal de Cãaporã-PB;
b - Caso haja a subcontrataçáo, obriga-se a CONTMTADA a celebrar Contrato com os
subcontratados com inteira obediênciã às condições e sob a sua inteira e exclusiva
responsabilidade, reservando-se ainda a Prefeitura Municipal de Caaporã-PB, o direito de, a



qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos
para reclamar indenizaçáo ou prejuízos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Caaporá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

TESTEMUNHAS PELO CONTMTANTE

PELO CONTRATADO

PREÍTIIÍiM Mi]I{tCIPAL OE CMPORÀ.PB
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